VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2017

Mensagem A-nº 103/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 923, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.526.

De origem parlamentar, a propositura busca instituir, em nosso Estado, a Campanha “Idosos Órfãos de Filhos Vivos”, de orientação e conscientização sobre os cuidados com os idosos e suas consequências.

Sem embargo a esse elogiável desígnio parlamentar, vejo-me compelido a negar assentimento à presente iniciativa, pelas razões a seguir enunciadas.
Devo registrar, inicialmente, que o Governo do Estado compartilha da preocupação do legislador com a necessidade de conscientização, cuidado e orientação dos idosos e das pessoas que com eles convivem. 
Assim é que o Estado já executa – de forma exitosa – diversos programas de amparo e proteção ao idoso, tais como o Programa Estadual “São Paulo Amigo do Idoso” e o “Selo Amigo do Idoso” (instituídos pelo Decreto nº 58.047, de 15 de maio de 2012, e reformulado pelo Decreto nº 66.346, de 16 de dezembro de 2021), bem assim o Programa “Vila Dignidade” (instituído pelo Decreto nº 54.285, de 29 de abril de 2009, e reformulado pelo Decreto nº 64.509, de 1º de outubro de 2019), o Projeto “Viva Mais” (instituído pelo Decreto nº 61.115, de 5 de fevereiro de 2015), e o Projeto “Longevidade” (instituído pelo Decreto nº 66.347, de 16 de dezembro de 2021), dentre outros.

Além disso, noto que o texto do Projeto de lei aprovado avança em questões ligadas, primordialmente, à função de administrar, constitucionalmente deferida ao Chefe do Poder Executivo, desrespeitando as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual) e do princípio da reserva da Administração (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.


Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender do julgamento das ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Na mesma direção o entendimento do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que se pronunciou, em decisão recentíssima, no sentido da inconstitucionalidade de normas que impõem atribuições ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos específicos (ADI nº 3001930-02.2023.8.26.0000, julgamento em 23 de agosto de 2023).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 923, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
